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Criado pela Resolução CFC nº 1.670 de 09 de 
junho de 2022, 

 Objetivo: "o estudo, o preparo e a emissão 
de documentos técnicos sobre padrões de 

divulgação sobre sustentabilidade e a 
divulgação de informações dessa natureza, para 
permitir a emissão de normas pelas entidades 

reguladoras brasileiras, levando sempre em 
conta a adoção dos padrões internacionais 
editados pelo International Sustainability 

Standard Board (ISSB).

Comitê Brasileiro de Pronunciamentos 
de Sustentabilidade - CBPS



Entidades-membros:

ABRAPP - Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar;
ABRASCA - Associação Brasileira das Companhias Abertas;
AMEC - Associação de Investidores no Mercado de Capitais;
APIMEC BRASIL - Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do 
Mercado de Capitais do Brasil;
B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão;
CFC - Conselho Federal de Contabilidade;
IBRACON - Instituto de Auditoria Independente do Brasil; e
FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras.



ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais

ANEFAC  -  Associação Nacional de Executivos

ANPCONT -  Associação de Programas de Pós-Graduação em Ciências Contábeis

BCB -Banco Central do Brasil

CNC -  Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo

CNI - Confederação Nacional da Indústria

CNSeg – Conferedação Nacional das Seguradoras

CVM - Comissão de Valores Mobiliários

IBGC - Instituto Brasileiro de Governança Corporativa

IBRI - Instituto Brasileiro de Relações com Investidores

IIA Brasil - Instituto de Auditores Internos do Brasil

PREVIC - Superintendência Nacional de Previdência Complementar

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados

Entidades convidadas 



Coordenadoria de
Operações

Coordenadoria
Técnica

Coordenadoria de 
Relações 

Institucionais

Coordenadoria de 
Relações 

Internacionais

Estrutura Organizacional



Consolidação da 
marca e busca 

de apoios 
Institucionais.

Fortalecimento 
dos laços com 

organismos 
internacionais 

(ISSB, IESBA, IFAC, 
GLENIF)

Participação 
em diversos 
eventos no 

Brasil e 
exterior 

Resposta às 
consultas 

públicas do 
ISSB

Criação de 
Grupo 

Acadêmico 
para 

programa de 
capacitação

Tradução 

S1 e S2 

Criação de 
Grupos 

Técnicos 
Setoriais para 

estudo das 
normas SASB

Textos 
legislativos de 
interesse no 
Congresso 
Nacional

Promoção do 
engajamento 
das entidades 

membros e 
convidadas

Agenda 



- Divulgação dos impactos 
dos negócios e 

investimentos em relação a 
sustentabilidade ambiental, 
social e de governança das 

organizações

- Demonstração de criação 
de valor de longo prazo

Qual é a 
demanda? 



financeiras ? 

Primeiras 
normas 

divulgadas pelo 
ISSB

IFRS S1 -  
requisitos gerais 
para divulgações  

e informações 
financeiras sobre 
sustentabilidade

IFRS S2 -  
Divulgações 

relacionadas a 
questões 

climáticas.



IFRS S1 Exige que as organizações 
forneçam informações 

relevantes sobre todos os 
riscos e oportunidades 

relacionados à 
sustentabilidade, que são 
necessários para avaliar o 
impacto dos temas sobre a 

função e o valor da 
empresa.

Governança Estratégia
Gestão de 

Riscos

Métricas 
e 

Objetivos



Premissas

Consistência e 

conexões entre as 
demonstrações 
financeiras e as 
divulgações de 

sustentabilidade.

Sincronia entre os 
relatórios financeiros e 

divulgações de 
sustentabilidade 

Materialidade, as 
informações são 

relevantes se sua omissão, 
deturpação ou não clareza 

possa influenciar 
razoavelmente as decisões 

dos investidores



Transição

Questão relevante é que a 
norma está levando em conta 

o nível de maturidade das 
empresas com relação ao 

tema, instruindo-as a 
escolherem um método de 

análise de cenários 
proporcional às suas 

circunstâncias: 

Quem está 
ganhando 

experiência

Quem está 
apenas 

começando 

Quem já está 
avançado



Esquemas de 
compensação; 

resiliência climática a 
diferentes cenários, 

considerando 
diversas 

postergações de 
implementação; 

Divulgação de 
metas de 

emissões de 
gases de efeito 

estufa (GEE) 

Divulgação 
das 

emissões de 
GEE dos 

escopos 1, 2 
e 3, 

Pontos-chaves:

IFRS S2

Exige a divulgação de informações relevantes sobre 
riscos e oportunidades relacionados ao clima, que 
são necessárias para avaliar o impacto das 
mudanças climáticas sobre a empresa, incluindo 
riscos físicos, de transição e oportunidades 
climáticas.



financeiras ? 

Resolução 
CVM nº 
193/23

Facultativa 
para 2024 e 

2025

Obrigatória
a partir de 

2026



financeiras ? 

Resolução 
CFC n° 

1.710/23

Responsabilidade 
Técnica do 

profissional 
contábil

Asseguração
 por auditor 

independente



Boas práticas
de 

sustentabilidade 
ESG  



Prática 
Recomenda
da ABNT PR 

2030

Trata sobre conceitos, diretrizes e 
modelo de avaliação e direcionamento 
para organizações na área ambiental, 
social e de governança (ESG).

Ambientais: 
impactos 

negativos e 
positivos das 
organizações 

no meio 
ambiente

Sociais:  impactos nas 
instituições e nas relações 
humanas, o respeito aos 

diretos humanos 
fundamentais, mudanças 

potenciais ou reais na 
comunidade do entorno e 

trabalhadores 

Governança: como uma 
organização é governada e 

toma decisões, 
as estruturas e os 

de governança corporativa 
pelos quais as 

organizações são dirigidas 
e controladas: 

9001 (gestão da qualidade)
14000 (gerenciamento ambiental)
26000 (responsabilidade social)

20121 (sustentabilidade de eventos)
37000 (Governança das organizações)
45001 (segurança e saúde ocupacional)

20400 (compras sustentáveis)
27001 (segurança das Informações)
50001 (gerenciamento de energia)



Cartilha SEBRAE 
de práticas de 

sustentabilidade 
para PMEs



Benefícios das 
práticas de 

sustentabilidade 

Otimização da gestão dos riscos

Conformidade regulatória e criação de vantagens competitivas

Refinamento do propósito corporativo

Criação de valor para as partes interessadas

Redução do custo de captação de recursos

Melhoria da reputação perante a sociedade



Divulgação de 
ESG no 

Ibovespa 2023
Estudo - PwC

82 empresas do 
Ibovespa – 

maio/agosto/23

Padrão GRI 
é o mais 
utilizado75 empresas

apresentaram
relatórios ESG

Fonte: https://www.pwc.com.br/pt/estudos/servicos/auditoria/2023/divulgacao-de-ESG-no-Ibovespa-2023.html
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Fonte: PwC - Divulgação de ESG no Ibovespa – 2023



19% especifica 
o ano de 

atingimento 
para escopo 

1, 2 e 3

9% especifica 
o ano para o 

escopo 1 e 1,2

16% divulga 
o ano sem 
especificar 

o escopo

56% a 
empresa não 
espeficiou o 

ano de 
atingimento

Autodeclaração de empresa carbono neutra

CO²

Fonte: PwC - Divulgação de ESG no Ibovespa – 2023



Como mitigar o 
greenwashing ?

Integridade, 
Consistência e 

Autenticidade das 
informações

Informações 
completas, 
neutras e 

exatas.
Asseguração 

externa e 
independente

(Res. CVM e CFC)



Asseguração/verificação dos relatórios
Os relatórios foram assegurados/verificados?

Fonte: PwC - Divulgação de ESG no Ibovespa – 2023



Algumas conclusões:

Fonte: PwC - Divulgação de ESG no Ibovespa – 2023

Observamos uma preocupação crescente com temas climáticos. Não notamos, porém, uma 
preocupação maior em divulgar metas de redução no período, e os compromissos com a 
neutralização de carbono concentraram-se, em sua maioria, no ano de 2050.

Existe uma maturidade maior na busca pelo aumento da credibilidade das informações relatadas, 
por meio da verificação de terceiros, sejam eles empresas de verificação ou auditorias 
independentes. Mesmo assim, alguns relatórios que optaram por utilizar a estrutura conceitual do 
relato integrado não foram assegurados e estão em desconformidade com a resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

Houve um avanço na divulgação de estatísticas sobre diversidade, apesar de ainda estar longe do 
ideal: a média de mulheres e pessoas negras na alta liderança das empresas e nos conselhos de 
administração é baixa, o que acende uma luz de alerta para as providências que devem ser 
tomadas para atender aos critérios do manual de emissores da B3 a partir de 2025.

Uma novidade é a análise da transparência em relação aos impostos, mas percebemos que ainda 
há muito a ser feito. Existe pouca informação sobre governança, responsabilidade social e 
estratégia tributária efetiva.





Comunicação

https://www.facpcs.org.br/FACPCS



Obrigado!
https://www.facpcs.org.br/FACPCS

https://www.facpcs.org.br/CBPS

https://www.facpcs.org.br/CPC
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